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[image: image1.wmf]EMENDA REGIMENTAL N. 017/2012-TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 25, alínea “g” da Lei Estadual n. 4.964, de 26.12.1985 (COJE) e arts. 15, inciso V, e 291, do RITJ/MT e,

CONSIDERANDO a necessidade de garantir às instâncias decisórias deste órgão o domínio necessário e expedito de sua situação orçamentária e financeira; 

RESOLVE:
Art. 1.º - o caput do art. 272 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, acrescido da alínea “h”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 272 - Há no Tribunal as seguintes Comissões Permanentes, composta cada uma de três Desembargadores:

…
h) de Orçamento e Assuntos Financeiros.”
Art. 2.º - O artigo 273 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 273 – Os membros das Comissões de Organização Judiciária e Regimentos Interno, de Concurso, de Planejamento de Atividades Programáticas do Poder e de Racionalização dos Serviços Judiciários e de Orçamento e Assuntos Financeiros serão eleitos no final de cada biênio, com os da Diretoria do Tribunal; os das demais comissões serão indicados pelo Presidente do Tribunal.”

Art. 3º - Fica acrescido ao regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 279-A, com a seguinte redação:

“Art. 279-A – São atribuições especiais da Comissão Permanente de Orçamento e Assuntos Financeiros:

I – Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do Tribunal;

II – Acompanhar a tramitação, apreciação e aprovação da proposta orçamentária do Tribunal, junto aos canais competentes;

III – Supervisionar a execução dos recursos alocados no orçamento do Tribunal;

IV – Apreciar e emitir parecer acerca de qualquer mudança a ser implementada no orçamento do Tribunal;

V – Apreciar e aprovar os relatórios trimestrais de aplicação dos recursos orçamentários e financeiros do Tribunal, tendo em vista as receitas e as despesas por categorias econômicas;

VI – Apreciar e aprovar previamente o relatório anual de aplicação dos recursos orçamentários e financeiros do Tribunal, procedendo ao encontro de contas, antes de submetê-lo ao Tribunal Pleno e de sua remessa ao Tribunal de Contas do Estado.”

Art. 4º - Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de dezembro de 2011.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Des. JOSÉ TADEU CURY
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Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. PAULO DA CUNHA
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Des. JURACY PERSIANI
Des. MÁRCIO VIDAL
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Des. RUI RAMOS RIBEIRO
Des. GUIOMAR TEODORO BORGES
Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
Des. GÉRSON FERREIRA PAES
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA
Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA
Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA
Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA 
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Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK
Des. MARCOS MACHADO
Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO
Des. PEDRO SAKAMOTO
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